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Projeto de Lei nº 106/2025 
Proponente: Wanderson Borghaedt Bueno – Prefeito Municipal 
Relator: Diego Grijó Gava 
 
 

Projeto de Lei nº 106/2025. altera 
a ementa, o art. 1º, art. 2º e o in-
ciso II do art. 6º da lei nº 3.343, de 
02 de janeiro de 2025 
 

1. RELATÓRIO  

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, que dispõe sobre a altera-

ção a ementa, o art. 1º, art. 2º e o inciso II do art. 6º da lei nº 3.343, de 02 de janeiro 

de 2025. 

O projeto de lei tem como sua justificativa, tendo em vista que a medida visa adequar 
o instrumento jurídico às orientações da Confederação Nacional do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo – CNC, por se tratar de instituto de natureza obrigacional, e não de 
direito real. 
 
A Procuradoria, em seu parecer juridico, se manifestou pela legalidade e 

constitucionalidade do Projeto de Lei nº 106/2025. 

Eis o relatório. 

2. VOTO DO RELATOR  

Compete a esta Comissão de Justiça e Redação (CJR) opinar sobre o aspecto constitu-

cional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa das proposições, conforme o 

art. 61, inciso I, do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Viana. 

No exame do PLO nº 106 de 2025, não verificamos óbices quanto à constitucionalidade 

e legalidade. 

O Excelentíssimo Prefeito Municipal,  justifica o projeto no seguinte sentido: adequar 
o instrumento jurídico às orientações da Confederação Nacional do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo – CNC, por se tratar de instituto de natureza obrigacional, e não de 
direito real.  

A Procuradoria da Câmara Municipal, ao analisar a proposição, concluiu pela inexistên-
cia de vícios de constitucionalidade, legalidade ou antijuridicidade, ressaltando que a 
substituição da expressão “concessão de direito real de uso” por “concessão de uso” 
harmoniza o texto legal com a orientação técnica da Confederação Nacional do Comér-
cio de Bens, Serviços e Turismo – CNC, além de reforçar a natureza obrigacional da 
concessão administrativa. 
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No mesmo sentido, o parecer destacou que a matéria encontra amparo no interesse 
público, não afronta normas constitucionais ou infraconstitucionais, e observa os prin-
cípios da administração pública (art. 37 da CF/88). 

A proposição está de acordo com a Lei Complementar nº 95/1998, que dispõe sobre a 
elaboração e alteração das leis. O texto normativo apresenta clareza, precisão e ade-
quada técnica redacional. 

Não se vislumbra violação a direitos fundamentais nem afronta a normas de compe-
tência legislativa. Ao contrário, o projeto busca conferir maior segurança jurídica aos 
atos de gestão patrimonial do Município. 

Assim sendo, este relator não identifica inconstitucionalidade ou ilegalidade que 

impeçam a deliberação da matéria em Plenário, desde que atendida as 

recomendações emitidas em parecer juridico da procuradoria. 

 
3. CONCLUSÃO 

Em face exposto, e em conformidade com a manifestação da Procuradoria e Consulto-

ria Jurídica, voto pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade, e, no mé-

rito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 106, de 2025, com a devida recomendação 

apresentado pela procuradoria. 

 

 

 

DIEGO GRIJO GAVA 
Vereador – Relator 
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